MOÇÃO Nº 103, DE 2015
A presente proposta de moção visa apelar para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara e do Senado Federal, e para os Líderes de Bancada com assento nas duas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para aprovar o Projeto de Lei do Senado nº 14, de 2013, que acrescenta o inciso VII ao § 1º do art. 19 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), para excluir dos limites de gastos o pagamento de professores com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

O referido projeto, que tramita no Congresso Nacional, tem como principal objetivo apresentar uma solução ao impasse vivido especialmente pelos Municípios do Estado de São Paulo para cumprir os dispositivos de três leis: a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que impõe rígidos limites aos gastos com pessoal e severas penas aos que os infringirem; a Lei nº 11.494, de 2007, que regulamenta o FUNDEB, financiando todas as novas matrículas na educação básica e priorizando o pagamento dos profissionais do magistério; e a Lei nº 11.738, de 2008, conhecida como a Lei do Piso dos Professores, que lhes garante ganhos salariais reais a cada ano.

A demanda por educação é crescente. A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE, estima que se todos os adolescentes de 15 anos estiverem estudando, alcançando um nível básico de educação, isso pode ajudar o produto interno bruto (PIB) do Brasil a crescer mais de sete vezes nas próximas décadas
. Para tanto, é necessário o aumento da estrutura da educação, que passa, inevitavelmente, pela contratação de novos professores nas escolas.
Com esse objetivo é que a lei que regulamenta o FUNDEB exige que pelo menos 60% dos recursos do Fundo sejam aplicados em pagamento dos profissionais do magistério que estejam em efetivo exercício. No entanto, graças à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), os Estados e os Municípios brasileiros devem respeitar um limite de gastos com pessoal, que se ultrapassado, pode ocasionar sérios problemas.
Os gastos com a folha de pagamento de pessoal sempre representaram o principal item de despesas de todo o setor público brasileiro. Entre 1996 e 2000, antes da LRF, portanto, o conjunto dos Estados brasileiros gastou, em média, 67% de suas receitas líquidas (receitas disponíveis) com pagamento de pessoal
.
Assim, desde o advento da LRF, muitos Estados e municípios trabalham com esse número, hoje, bem próximo do limite legal, o que os impede, na prática, mesmo se tiverem arrecadação e receita, de cumprir a lei do FUNDEB, contratando novos profissionais e pagando melhor os que já estão nos quadros, fazendo valer a Lei do Piso dos Professores.

É exatamente por isso que o Projeto de Lei do Senado nº 14, de 2013, se reveste de grande importância, pois ao excluir dos limites de gastos com pessoal o pagamento de professores com recursos do FUNDEB, o crescimento do investimento em educação será cumprido e amplificado, garantindo melhores condições para os profissionais de ensino. Acreditamos que tal medida é uma alternativa viável para acabar com esse conflito legal que hoje existe entre a LRF, a lei do FUNDEB e do Piso Salarial Nacional.
É justamente por tudo isso que formulamos a seguinte Moção:
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara e do Senado Federal, e para os Líderes de Bancada com assento nas duas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para aprovar o Projeto de Lei do Senado nº 14, de 2013, que acrescenta o inciso VII ao § 1º do art. 19 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), para excluir dos limites de gastos o pagamento de professores com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.
Sala das Sessões, em 24/9/2015.
a) André Soares
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